
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.226 - MG (2015/0132978-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : DIOGO SOARES CUNHA MELO 
  NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CILIO FARIAS MIRANDA 
ADVOGADOS : CINARA RAMALHO DE OLIVEIRA 
  THASMÂNIA ALMEIDA BARBOSA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 
DANOS CAUSADOS POR FRAUDES OU DELITOS PRATICADOS 
POR TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO IN RE 
IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. No julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.197.929/PR (Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 12/9/2011), processado nos moldes do 
art. 543-C do CPC, foi firmado o entendimento de que "as instituições 
bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes 
ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de 
conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou 
utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade 
decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito 
interno".
2. Está pacificado nesta eg. Corte que a inscrição indevida em cadastro 
negativo de crédito, por si só, configura dano in re ipsa.
3. É pacífico o entendimento desta eg. Corte de Justiça de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias pode ser revisto nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se verifica no presente caso, em que foi 
fixado o montante de R$ 10.000,00, a título de danos morais, decorrente de 
inscrição indevida em cadastro de inadimplentes. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.226 - MG (2015/0132978-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : DIOGO SOARES CUNHA MELO 
  NEY JOSE CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CILIO FARIAS MIRANDA 
ADVOGADOS : CINARA RAMALHO DE OLIVEIRA 
  THASMÂNIA ALMEIDA BARBOSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria (e-STJ, fls. 

293/296) que negou provimento ao recurso, a partir dos seguintes fundamentos: a) a questão relativa 

à responsabilidade da instituição financeira encontra-se de acordo com jurisprudência desta eg. 

Corte julgada em sede de recurso representativo de controvérsia; b) a inscrição indevida em 

cadastro negativo de crédito, bem como o protesto indevido caracterizam, por si sós, dano in re 

ipsa; c) o valor de R$ 10.000,00, arbitrado a título de danos morais, não se revela abusivo para o 

caso dos autos.

Nas razões recursais, o agravante alega: a) que o presente processo deve ser 

suspenso, pois, no julgamento do REsp 1.446.213/SP, o Min. Paulo de Tarso Sanseverino determinou 

a suspensão de todos os processos judiciais em tramitação no país, em grau de recurso, que 

discutem indenização por danos morais decorrente de inclusão indevida em cadastro de 

inadimplentes; b) que não cometeu nenhum ato ilícito capaz de ensejar indenização à parte 

agravada; c) que o valor da indenização deve ser arbitrado observando-se os princípios de 

razoabilidade e proporcionalidade, devendo, no caso, ser reduzido o seu valor.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.226 - MG (2015/0132978-7)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : DIOGO SOARES CUNHA MELO 
  NEY JOSE CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CILIO FARIAS MIRANDA 
ADVOGADOS : CINARA RAMALHO DE OLIVEIRA 
  THASMÂNIA ALMEIDA BARBOSA E OUTRO(S)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Anote-se, de início, que a determinação de suspensão dos recursos cuja matéria se 

encontra afetada para julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo 

Civil e na Resolução n. 8, de 7 de agosto de 2008, desta Corte, dirige-se aos Tribunais locais, não 

abrangendo os apelos especiais já encaminhados a este Tribunal. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. MINASCAIXA. 
SUCESSÃO PELO ESTADO DE MINAS GERIAS. 
1. Descabida a suspensão do feito com base em recursos 
representativos da controvérsia encaminhados ao STJ pelo 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
uma vez que a suspensão a que diz respeito o artigo 1º da Resolução 
nº 8/2008/STJ e o artigo 543-c do CPC são aquelas determinadas aos 
recursos especiais a serem processados pelo Tribunal de origem, e não 
aqueles já encaminhados a esta Corte Superior para julgamento. 2. A 
2ª Seção, por unanimidade, ao apreciar os REsp´s nº 1.086.101/MG e 
1.092.689/MG na sessão realizada em 24/02/2010, após o voto-vista 
do Sr. Ministro Fernando Gonçalves acompanhando o voto do Sr. 
Ministro Relator, não conheceu do Recurso Especial nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. 3. A autarquia estadual que desenvolve 
atividade econômica está sujeita ao mesmo regime de prescrição das 
pessoas jurídicas de direito privado. 4. É de vinte anos o prazo 
prescricional para se discutir os critérios de remuneração da 
caderneta de poupança. 5. Dissídio jurisprudencial não demonstrado. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO." 
(AgRg no REsp 1.020.152/MG, Relator o Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/3/2010, DJe de 
29/3/2010) 
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"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR 
DECISÃO FINAL EM RECUSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NA 
DECISÃO RECORRIDA. REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO À PRIMEIRA 
SEÇÃO. DESCABIMENTO EM RAZÃO DA COMPETÊNCIA DA 
SEGUNDA SEÇÃO PREVISTA NO REGIMENTO INTERNO DESTA 
CORTE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL APLICÁVEL À FAZENDA 
PÚBLICA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I - A suspensão prevista na 'lei de recursos repetitivos', somente se 
aplica aos Recursos Especiais que estejam em processamento nos 
Tribunais de Justiça ou nos Tribunais Regionais Federais.
II - O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não há 
que se falar, portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou negativa 
de prestação jurisdicional. 
III - Mostra-se correta a distribuição do Recurso Especial à Segunda 
Seção, em observância ao art. 9.º, § 2.º, II, do Regimento Interno, que 
fixa a competência em função da natureza da relação jurídica 
litigiosa, in casu, de direito privado (correção monetária dos saldos 
em caderneta de poupança).
IV - Autarquia estadual que exerce atividade econômica deve se 
sujeitar ao mesmo regime de prescrição aplicável às pessoas jurídicas 
de direito privado, não podendo ser privilegiada com a prescrição 
quinquenal do Decreto-Lei 20.910/32. Assim sendo, tendo a Fazenda 
Pública sub-rogado-se nos direitos e deveres da Autarquia estadual, 
deve observar a res inter allios acta. 
V - É vintenária a prescrição nas ações em que são impugnados os 
critérios de remuneração da caderneta de poupança e são postuladas 
as respectivas diferenças no regime do Código Civil de 1916. 
Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.096.834/MG, Relator o Ministro SIDNEI BENETI, DJe 
de 5/11/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. EMPRESA PÚBLICA. EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADE ECONÔMICA.
COMPETÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO. SUSPENSÃO EM FACE DE 
RECURSO REPETITIVO DE CONTROVÉRSIA. INEXISTÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CADERNETA DE POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
1. Compete à Segunda Seção do STJ processar e julgar as causas que 
tratam da incidência de juros e correção monetária sobre os saldos em 
caderneta de poupança, pois configuram relação contratual de direito 
privado.
2. In casu, o tema discutido, ao contrário do que alega a parte 
agravante, não consta na lista dos recursos repetitivos de 
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controvérsia. Outrossim, a suspensão prevista no artigo 543-C do CPC 
é dirigida ao Tribunal de origem e não afeta necessariamente os 
recursos especiais já encaminhados ao STJ. Precedentes da Quarta 
Turma.
3. Quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não há ofensa ao artigo 535 do CPC.
4. Nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de 
caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, o 
prazo prescricional é de vinte anos, inclusive quanto aos juros 
remuneratórios.
5. Empresa pública que exerce atividade econômica não pode ser 
beneficiada com a prescrição quinquenal de que trata o Decreto-Lei n. 
20.910/32.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.104.257/MG, Relator o Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 18/5/2010, DJe de 
28/5/2010)

Quanto ao mérito, observa-se que os argumentos trazidos pela recorrente 

mostram-se insuficientes para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida.

Conforme afirmado na decisão ora impugnada, inicialmente, quanto à 

responsabilidade do ora recorrente, a eg. Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.197.929/PR (Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 

12/9/2011), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que "as 

instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos 

praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de 

empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal 

responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito 

interno", nos termos da seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS 
CAUSADOS POR FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR 
TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. 
RISCO DO EMPREENDIMENTO.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições bancárias 
respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos 
praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente 
ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de 
documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do 
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empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno.
2. Recurso especial provido."
(REsp 1.197.929/PR, Segunda Seção, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
12/9/2011).

No caso, houve inscrição indevida do nome do autor no cadastro de inadimplentes, e, 

a esse respeito, está pacificado nesta Corte que a inscrição indevida em cadastro negativo de crédito 

bem como o protesto indevido caracterizam, por si sós, dano in re ipsa, o que implica 

responsabilização por danos morais. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. [...] DANO MORAL. 
INCLUSÃO E MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DA AUTORA EM 
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. DANO IN RE IPSA. 
QUANTUM COMPENSATÓRIO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE.
(...)
2. Caracteriza-se in re ipsa o dano moral decorrente de inscrição ou  
manutenção indevida em cadastro de inadimplentes. Jurisprudência 
pacífica.
(...)
(AgRg no Ag 1.382.348/SP, QUARTA TURMA, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, julgado em 27/03/2014, DJe de 13/05/2014)

Civil e processual civil. Recurso especial. (...)
Protesto indevido. Negativação. Pessoa jurídica. Dano in re ipsa.
Presunção. Desnecessidade de prova. (...)
(...)
- Nos casos de protesto indevido de título ou inscrição irregular em 
cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica. 
Precedentes;
(...)
(REsp 1.059.663/MS, TERCEIRA TURMA, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgado em 2/12/2008, DJe de 17/12/2008)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
NEGATIVAÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- "Nos casos de protesto indevido de título ou inscrição irregular em 
cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica." 
(REsp 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 17/12/2008).
 (...)
5.- Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 501.533/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe de 13/06/2014)

A parte recorrente insurge-se contra o quantum indenizatório, sustentando ser o 

valor excessivo.

O eg. Tribunal Estadual entendeu que o montante arbitrado a título de indenização 

deveria ser reduzido e o fixou em R$ 10.000,00 (dez mil reais), tecendo, para tanto, os seguintes 

fundamentos: 

"Nesse raciocínio, considerando os princípios que norteiam o 
arbitramento da indenização por danos morais, considerando a situação 
financeira/econômica das partes entendo que o valor de R$15.000,00 
(quinze mil reais), fixado encontra-se além dos que preceituam os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo que o valor de 
R$10.000,00 (dez mil reais) está mais condizente com a cautela que 
merece o caso e com o que vem sendo arbitrado nas situações análogas 
que são julgadas por este Tribunal." (e-STJ, de fl. 174)

É pacífico o entendimento desta Corte de Justiça de que o valor estabelecido pelas 

instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 

irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade. Na presente hipótese, o valor 

fixado pelo acórdão hostilizado não se caracteriza como abusivo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0132978-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 722.226 / MG

Números Origem:  00441404720128130686  0686120044140  10686120044140004  441404720128130686

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

NEY JOSE CAMPOS E OUTRO(S)
DIOGO SOARES CUNHA MELO

AGRAVADO : CILIO FARIAS MIRANDA
ADVOGADOS : THASMÂNIA ALMEIDA BARBOSA E OUTRO(S)

CINARA RAMALHO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

NEY JOSE CAMPOS E OUTRO(S)
DIOGO SOARES CUNHA MELO

AGRAVADO : CILIO FARIAS MIRANDA
ADVOGADOS : THASMÂNIA ALMEIDA BARBOSA E OUTRO(S)

CINARA RAMALHO DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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